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EMENTA 

                                 

O processo decisional da legislação e da regulação se desenvolveu nos últimos 30 anos promovendo 
um percurso articulado entre inovações procedimentais, boas práticas, políticas de boa legislação. A 
singularidade da produção do direito no século XXI está a exigir uma crítica aos conceitos que orbitam 
em torno da formação da lei e da sua implementação a partir das técnicas e modelos jurídicos que 
sustentaram movimentos de codificação e a dimensão protagonista dos parlamentos. Nesse sentido, 
o estudo das fontes do direito, sua dinâmica e a constante evolução das competências normativas 
além da função legislativa reclamam desenhos institucionais nos sistemas de civil law e common law 
bem como modelos processuais que fortaleçam ambientes de maior transparência, efetividade de 
direitos fundamentais, por onde transitam linguagens, dados, evidências, contraditório e dissensos. 
Conceitos, princípios e processos são enucleados por meio das abordagens da Ciência da Legislação 
e Argumentação, Teoria da Legislação, Legisprudência e da Metodologia da Legística com o fim de 
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identificar itinerários, procedimentos e limites nos processos de elaboração normativa do Executivo, 
Legislativo e Judiciário considerando a tecnologia da informação e até mesmo da inteligência artificial 
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